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Resumo
Este trabalho1,  através  de pesquisa bibliográfica e estudo descritivo/analítico,  pretende caracterizar  os novos
conteúdos e sentidos que o conceito de Território (e as territorialidades) vem apresentando na ciência geográfica
e algumas de suas áreas de interface desde os anos de 1980, quando se torna mais nítido que o conceito deixa de
estar atrelado apenas a uma abordagem moderna, vinculada à geopolítica clássica e ao Estado-nação, e passa a
apresentar um sentido mais relacional, multidimensional, (i)material, multiescalar e vinculado à diversos grupos
e movimentos sociais e culturais e seu movimento de apropriação espacial. Reconhecido por sua associação com
o poder que se exerce sobre o espaço (com uma conotação fortemente política), o território é marcado por um
momento  de  transição  epistemológica  que  o  confronta  com  os  paradigmas  da  modernidade  e  da  pós-
modernidade. 
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Abstract
This  work,  through  a  bibliographic  research  and  descriptive-analytical  study, aims  to  characterize  the  new
contents  and meanings that  the concept  of  Territory  (and  territorialities)  has  been  presenting  in  geographic
science and some of its interface areas since the 1980s, when makes it clearer that the concept is no longer linked
to  a  modern  approach,  linked  to  classical  geopolitics  and  the  nation-state,  but  to  a  more  relational,
multidimensional  (i)material,  multiscale  and  linked  to  various  social  groups  and  movements  and  cultural
activities and it moviment of spatial appropriation. Recognized for its association with the power exercised over
space (with a strongly political connotation), the territory is market for a moment of epistemological transition
that confronts it with the paradigms of modernity and postmodernity.
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1 Este trabalho foi  apresentado e debatido no Grupo de Trabalho (GT) 9 – “Epistemologia sobre o
Território e relações de poder no período contemporâneo” proposto para o evento IX SEET/I SIET (Seminário
Estadual de Estudos Territoriais e I Seminário Internacional de Estudos Territoriais) pelos pesquisadores Lucas
Fuini, Marcos Saquet, Eliseu Sposito, Elson Pires e Márcia Mello, e apresentado pelo primeiro. Este GT foi
realizado no ano de 2017 em Foz do Iguaçu, no período de 27 a 29 de junho, com outros três artigos que aqui
foram incorporados ao estudo: “O território produzido, terra e territorialidades”,  de Ronaldo Barros Sodré e
Cláudio Eduardo de Castro (UFMA, São Luís-MA); “Marco interpretativo para el estudio de la apropiación
territorial en comunidades indígenas y campesinas en el contexto mexicano”, de Conrado Márquez Rosano e
Maria del Carmén L. Diáz (Universidad Autónoma Chapingo e Universidad Nacional Autónoma de México,
México); “Ordenamento do território na Amazônia paraense: projetos hidrelétricos no rio Tapajós”, de Marcos
M.  B.  Rodrigues;  Darlene  Costa  da  Silva  (UNIFESSPA-Marabá/PA;  UNIR-Rondônia).  Não  obstante,  este
trabalho é um dos resultados provenientes do projeto regular  de pesquisa FAPESP (Processo 2015/17945-3)
“Território e Geografia no Brasil: uma contribuição à epistemologia e história do pensamento geográfico”.
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1. Introdução

O território é mais que o solo, é a nação. Assim pensava Ratzel (1982, 1990, 2011;
apud CASTRO 2005), geógrafo e geopolítico alemão, a propor uma primeira sistematização
sobre o conceito no final do século XIX, em estreita vinculação com a formação dos Estados-
nação e seu ímpeto imperialista e expansionista (espaço vital). A partir dos anos de 1970 foi
Gottmann (1973, 2012), outro autor a retomar a centralidade do Território e tratá-lo como a
conexão ideal entre espaço e política, indo além da premissa da jurisdição espacial de governo
e propondo valorizar os usos do território e considerar sua dupla (por vezes conflituosa e
dialética) condição material e imaterial (psicossomática), como abrigo e recurso e iconografia
e circulação.

Nos fins de 1970 e anos de 1980 o conceito já ressurgia ampliado com um conteúdo
vinculado  às  diversas  formas  de  divisão  territorial  do  trabalho (GOLDSTEIN;  SEABRA,
1982),  sociedades  territorializadas  (formações  socioespaciais)  e  movimentos  sociais
(SANTOS, 1978; BECKER, 1982), propondo um olhar multidimensional  mais voltado ao
social  e  econômico  (em  diálogo  com  o  político-jurídico),  sendo  possível  tratar  da
territorialização e territorialidades na escala subnacional. Outras contribuições dos anos 1980,
como a de Moraes (1988), com as ideologias geográfico-territoriais,  e a de Santos (1985,
1988), com a configuração territorial e a multi/pluriescalaridade no/do território ampliam o
debate e o alcance explicativo do conceito,  perfazendo um resgate ou retomada com clara
filiação ao pensamento crítico-marxista, preocupado, nesse momento, com a epistemologia da
ciência.

Já  nos  anos  de  1990  do  século  XX  caberá  a  um  não  geógrafo,  Badie  (1996),
proclamar o fim dos territórios, afirmando que a ideia de territorialidade delimitada por uma
ordem  federadora  chamada  Estado-nação  se  encontrava  em  crise  devido  à  implosão  de
movimentos nacionalistas, rivalidades étnicas e ação de entidades e grupos, inclusive ONGs
(Organização Não-Governamental), em um espaço dito supranacional.  A lógica relacional da
globalização que articula redes do local ao global, o globalismo, decretava a dita morte dos
territórios típicos da modernidade.

 Segundo  Escolar  (1995),  o  território  serviu  como  narrativa  importante  na
emergência de uma Geografia clássica que difunde um discurso de pertencimento a um certo
substrato territorial (nos projetos de unificação política e econômica do Estado-nação que,
por sua vez, define o corpo social). Se, em Gomes (1995) afirma-se que a Geografia foi a
imagem  científica  construída  no  projeto  de  modernidade,  assim  pode-se  admitir  que  o
conceito de Território constituiu-se na imagem geográfica da modernidade. 

Alçado  a  certo  esquecimento  na  produção  geográfica  de  meados  do  século  XX,
apoiada  mais  no  positivismo  e  historicismo  do  meio  e  região,  e  posteriormente  no
materialismo  dialético  do  espaço  e  das  formações  socioeconômicas,  o  território  não  teve
centralidade  na  epistemologia  produzida  no  entremeio  do  século  XX  (CAMPOS,  2011),
sobretudo a brasileira. No entanto, esse ethos passa a ser mais profundamente questionado nos
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anos de 1980, com a emergência de uma filosofia marxista pós-estruturalista, ou neomarxista,
que  questiona  a  construção  dos  poderes  e  saberes  exclusivos  no  e  sobre  o  Estado
(FOUCAULT, 2008). 

Essa mudança está também vinculada às propostas de análise sobre o território que se
tornaram paradigmáticas:  a de Raffestin (1993 [  1980]),  que propõe a lógica do território
associada à apropriação do espaço por relações de poder em dimensões não somente políticas,
na perspectiva relacional das redes e das territorialidades como vivido territorial e sentimento
de pertencimento e; a de Robert Sack (1983, 1986), que trata da territorialidade humana como
algo  diferente  da  lógica  biológica,  entendida  como  uma  "estratégia  espacial  para  afetar,
influenciar  e  controlar  recursos  e  pessoas”  (p.  3),  através  do  controle  de  áreas  e,  como
estratégia, pode ser ligada e desligada. 

Lyotard (1978) define a ideia de pós-moderno, ou tempos pós-modernos, como o
questionamento daquilo que se traz como verdade intelectual desde Newton, passando pelo
estruturalismo e a lógica sistêmica.  Seria o discurso vinculado à sociedade pós-industrial,
como reforça Jameson (1985). Nesse sentido, a obra de Raffestin (1993 [1980]), ainda que
não negando a força do Estado como agente sintagmático,  propõe uma análise da relação
sociedade, espaço e poder que supere a ótica geopolítica clássica e que considere outros atores
territoriais  em diversas  escalas.  Becker  (1982)  segue essa  linha  e  propõe pensar  na  ação
territorial  do  capital  (das  empresas)  e  na  luta  dos  povos  e  grupos  subalternos  por  seus
territórios, luta em relação à soberania estatal (das macro-fronteiras territoriais). 

Desse  momento  em  diante,  descortina-se  (ou  inaugura-se)  uma  nova  matriz  de
análise  sobre  o  Território  no  Brasil,  com continuidades  e  descontinuidades  em relação  à
matriz  original  clássica,  aflorando interpretações variadas,  como a linha historiográfica de
compreensão das  formações  territoriais;  a  pós-colonialista  vinculada  à luta  dos  povos por
territórios;  a  autonomista  que  pensa  sobre  as  territorialidades  dos  ativismos  sociais;  a
integradora que trata da des-re-territorialização e das lógicas relacional e multi-interescalar
(multiterritorialidades),  a  das  microterritorialidades  desviantes  e  heterotopias  de  grupos
urbanos;  a  da  governança  e  desenvolvimento  na  ótica  local/regional  do  território  e  suas
possibilidade, entre outros. 

Nem sempre são discursos de crítica aberta à autoridade Estado-territorial, mas são
linhas interpretativas que buscam difundir uma abordagem territorial investigando a lógica
plural do poder no/do espaço, com especial atenção à construção dos espaços territorializados
e  das  apropriações/territorialidades  materiais  e  imateriais.  Participando  dessa  transição
paradigmática, seriam estas linhas abertamente pós-modernas?

Posto  isso,  esse  artigo,  baseado  em  rico  debate  ocorrido  no  1º.  Seminário
Internacional  de  Estudos  Territoriais (SIET) e  o  9º.  Seminário  Estadual  de  Estudos
Territoriais (SEET),vai de encontro a estas perguntas e outras, pensando nesse momento de
transição  paradigmática  sobre como a busca pelo saber  sobre as relações  de poder no/do
território através do conhecimento geográfico tratou das perspectivas da terra-território; rural-
urbano,  da  luta  dos  povos  e  ativismos  na  apropriação  do  espaço  e  sobre  os  projetos  de
desenvolvimento, ordenamento e gestão. Para onde vamos pelo e com o Território? 
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2. As origens: Terra e território e apropriação

Etimologicamente  o  território  aparece  com  dupla  conotação:  terra-territorium e
térreo-territor  (temor,  aterrorizar).  Essas  acepções  têm  a  ver  com  dominação  (jurídico-
política) da terra e também com a inspiração do terror, do medo. Principalmente para aqueles
alijados  da  terra  ou  impedidos  de  entrar  no  território  (HAESBAERT, 2005,  p.6774).  Os
sentidos expostos por estas definições, por hora, tão próximos, precisam ficar evidentes que
não são  sinônimos.  Toda terra  é  um território,  mas,  indiscutivelmente  o contrário  não se
valida. 

Nessa mesma linha, Godelier (1989 apud ROSANO; DÍAZ, 2017) define território
seria definido como a porção da natureza e do espaço sobre a qual uma sociedade reivindica e
assegura a todos ou parte de seus membros direitos estáveis de acesso, controle e uso que
recaem sobre todos ou parte dos recursos que se encontram e que dita sociedade deseja e é
capaz de explorar. Rosano; Díaz (2017) propõe que essa concepção de território pode ser
aplicada  a  diferentes  formatos  de organização socioespacial  de sociedades  e  comunidades
campesinas  e  agrárias  locais  e  regionais  que  compartem  uma  identidade  e  modos
predominantes  de  apropriação  espacial  e  de  recursos,  considerando  o  contexto  nacional
mexicano2.

Nesse  sentido,  a  concepção  de  apropriação  territorial,  ou  modo  de  apropriação
territorial, é definida como um processo em que uma sociedade, coletividade ou grupo social
estabelece uma ocupação e controle de uma porção do espaço para fazê-lo seu, definindo
modalidades de acesso e usufruto de seus recursos e organizando atividades econômicas para
satisfazer suas necessidades. Essa apropriação se baseia em três dimensões: uma  subjetiva,
baseada  na  representação  social  que  um grupo  tem do  território  ocupado,  seus  recursos,
modalidades de utilização (conhecimentos técnicos e recursos do viver), acesso e distribuição;
concreta,  considerando  as  práticas  sociais  de  apropriação  e  organização  do trabalho  e  as
técnicas e instrumentos utilizadas na apropriação; e a abstrata que se refere às normas, regras
e instituições que são mobilizadas pela coletividade para acessar, usar, distribuir e preservar
os recursos do território, dando estabilidade ao processo de apropriação (GODELIER, 1989;
WEBER; RÉVERET, 2006; OSTROM, 1990; BRAY; MERINO, 2004; LINCK, 1991).  

Neste  diálogo,  segundo  Sodré;  Castro  (2017)  existe  no  campo  brasileiro  uma
correlação  de  forças  resultante  do  entrechoque  de  classes,  que  pode  ser  concebida  com

2 Na organização agrária do México destacam-se os ejidos que são definidos como propriedades rurais
de  uso  coletivo  ou  porções  de  terra  não  cultivadas  e  de  uso  público,  propriedades  do  Estado  ou  das
municipalidades. Em sistema existente desde o Império Asteca, a ideia era transformar propriedades particulares
da  terra  em  terras  comuns  tuteladas  pelo  Estado.  Esse  sistema  foi  abolido  durante  o  período  colonial  e
parcialmente  reinserido  com as  encomendas.  Foi  reintroduzido  com o plano de  Reforma agrária  de  Lázaro
Cárdenas de 1934 a 1940. 
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suporte nas conotações do conceito de território. Enquanto o agronegócio se caracteriza por
uso de técnicas altamente modernizadas, advinda de uma articulação que envolve o capital
agroindustrial,  sistemas  de  crédito  público  e  propriedade  fundiária,  do  outro  lado,  os
camponeses empregam pouca tecnologia no uso da terra, não possuem alianças com o capital,
recebem o mínimo de incentivo do Estado, senão por meio de precárias políticas públicas e
vivem  em  reduzidas  áreas.  Analisando  os  territórios  camponeses  das  comunidades
extrativistas de babaçu no Maranhão (AMARAL FILHO, 1990). 

O  território  para  o  agronegócio  é  a  terra,  portanto,  impregna-se  de  uma  carga
simbólica já, para os camponeses, a terra é território, mas não somente, o sentido de território
vai além das delimitações da terra.  Ainda,  segundo Sodré e Castro (2017), o território do
babaçu é marcadamente simbólico e funcional para os extrativistas (quando se precisa cruzar
uma cerca para extrair  os frutos que se encontram em um território capitalista,  no qual se
travam relações litigiosas). Já, para o capitalista, dono da propriedade na qual a vegetação dos
cocais se faz presente, a terra é funcional e o babaçu tem outro valor simbólico no momento
em que outras pessoas passam a frequentar suas terras (terra vista como propriedade).

Desse  modo,  as  diferentes  formas  de  apropriação  social  do  espaço  tanto  no  nas
comunidades  extrativistas  de  babaçu  do  Maranhão  brasileiro  quanto  nas  comunidades
camponesas  dos  ejidos do  Sul  do  México,  evidenciam  uma  perspectiva  de  território  e
territorialidade  pautada  no cotidiano compartilhado de forma subjetiva  e  concreta  com os
recursos  e  formas  de  organização  espaciais,  contendo  um  significado  ao  mesmo  tempo
simbólico e funcional que faz com que o território seja também alvo de reivindicação e luta
dos povos e grupos por soberania e emancipação no interior das territorialidades jurisdicionais
dos Estados nacionais. 

2. O Território na transição 

O conceito de Território, segundo Claval (1999 [1993]) adquire novos significados
devido às mudanças oriundas da crise das metanarrativas e grandes discursos tradicionais da
ciência moderna (LYOTARD 1978), como o positivismo e o marxismo, com a reivindicação
de  identidades  territoriais  mais  fluidas,  individuais  e  de  base  cultural  (que  não
necessariamente explicitam seu caráter político). No mundo anglófono (sobretudo a Europa
ocidental inglesa e francesa), o que se afirma como pós-modernismo é uma ruptura que leva,
dentro das ciências humanas, ao questionamento da ideia de progresso e evolução regular e
ilimitada do conhecimento científico (sobretudo aquele pautado nos parâmetros das ciências
exatas e da natureza). 

Desse modo, Claval (2014) aponta para uma dupla virada para a pós-modernidade:
uma  nova  perspectiva  espacial  (spatial  turn)  proposta  por  Jameson  (1985),  superando  o
espaço morto, fixo e inerte da modernidade por um espaço mais dinâmica e fluido. Aparece
também a virada linguística e cultural iniciada em Rorty (1967), que discute os limites da
razão e do progresso do projeto renascentista/iluminista,  propondo reconhecer os jogos de

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Revista Orbis Latina, vol.7, nº 3, Foz do Iguaçu/ PR (Brasil), Edição Especial – Julho de 2017. ISSN: 2237-6976
Disponível no website https://revistas.unila.edu.br/index.php/orbis e ou  https://sites.google.com/site/orbislatina/

   



Artigo Selecionado dos Trabalhos Apresentados no IX Seminário Estadual de Estudos Territoriais (IX SEET) e no I Seminário Internacional de Estudos Territoriais (I SIET) realizados, no período de 27 a 29 de julho de 2017,
na UNIOESTE – Foz do Iguaçu, organizado pelo Grupo de Estudos Territoriais (GETER) da Universidade  Estadual do Oeste do Paraná (UNIOESTE), com apoio do PPGDRS/UNIOESTE e PPGPPD/UNILA. Esse artigo é
uma versão revisada do texto publicado originalmente nos anais do evento. 

         
156

poder  e interesses presentes  nestes discursos (subjetividade),  surgindo daí os discursos de
superação,  como o das geografias  pós-coloniais.  Sobressai-se,  neste  último,  uma crítica  à
episteme produzida na geografia imperialista (século XVIII e XIV), cujas teorias e conceitos
visavam dar um caráter disciplinador às sociedades. 

Na leitura geográfica da transição, encontra-se uma primeira bifurcação daqueles que
consideram razoável pensar em uma pós-modernidade face às mudanças do capitalismo para
uma  economia  mais  globalizada.  Harvey  (1989)  relata  a  condição  pós-moderna como
transição, iniciada nas artes e arquitetura e prolongada pela economia política com a crise do
fordismo e a reestruturação do capitalismo nos anos de 1970. O autor apoia essa análise na
ideia  da  virada  espacial  lefbreviana  (espaço não é  só  produto  produzido,  mas é  também
concebido  e  vivido)  e  na  perspectiva  de  que  o  progresso  tecnológico,  apoiado  nos
desenvolvimentos  geográficos  desiguais  (imobilizações  geográficas  são  seletivas),  leva  à
compressão espaço-tempo e um aparente encurtamento de distâncias. Já, Soja (1993) assume
que as geografias pós-modernas são típicas da quarta fase de modernização industrial (tecno-
científica,  robótica  e  biotecnológica),  momento  histórico  do  advento  das  reestruturações
econômicas e espaciais que levaram a um novo ordenamento espacial, sobretudo nas cidades.
Alerta o autor que a geografia pós-moderna deve retomar a teoria social crítica, um marxismo
renovado,  sob  pena  de  se  aprofundar  a  lógica  neoliberal,  conservadora  e  individualista
iniciada nas gestões Reagan e Tatcher, aprofundado as desigualdades socioespaciais.  

Há aqueles  que  negam a validade  do  rótulo  pós-moderno,  como Moraes  (2011),
afirmam categoricamente que as produções que estão encampadas sob o rótulo “geografias
pós-modernas”  evocam,  em  um  projeto  desconstrutivista  (lembrar  aí  de  Derrida),  uma
geografia despolitizada, localista e cosmopolita, com uma antropologização excessiva, sendo
o  território  uma  experiência  subjetiva,  pessoal  e  sentimental  que  fica  preso  ao  presente
histórico e a um individualismo autocentrado no mundo global. 

O que  parece  unificar  muitas  das  abordagens  territoriais  ditas  pós-modernas,  ou
contemporâneas  é  uma  crítica  à  ideia  do  poder  hegemônico  do  Estado-capital  como
constructo da modernidade, entendendo que os sujeitos sociais em diferentes níveis também
constroem, negociam e lutam por seus territórios e que essa luta não se dá somente no campo
jurídico-político  ou  econômico-monetário,  mas  também  no  cultural,  com  os  discursos,
representações,  identidades  e  simbolismos  em projetos  variados  de  desenvolvimento  que
mobilizam, em ações coletivas, os espaços subnacionais (ou partes desse subespaço).

Foucault  (2008,  2014)  é  reconhecido  por  sua  filosofia  crítica  aos  cânones  da
modernidade,  o  Estado  absolutista  e  seus  mecanismos  disciplinares  (presídios,  asilos  e
hospícios  e  suas  disciplinas  sobre corpos,  como o  panóptico)  e  a  ciência  como discurso
neutro (racionalidade pura). Foucault distingue na história três tipos de territórios, ou formas
de controle sobre o espaço (sua população e suas coisas): o da soberania, que se exerce nos
limites do território (fronteira) em termos jurídicos e políticos; o disciplinar, que é exercido
através da disciplina (punições e castigos) que se dá sobre o corpo dos indivíduos, com a
individualização das multiplicidades de controle territorial (uma repartição do espaço); e o da
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segurança, dos mecanismos de controle social que se aplicam à totalidade da população e
visam modificar o destino biológico da espécie (biopoder e biopolítica). 

Esses esquemas territoriais se sobrepõem na atualidade, ainda que sua emergência na
história  tenha sido pensada em uma experiência  de eficácia  crescente dos mecanismos de
controle.  Nisso,  o  que  está  em  jogo  é  o  poder,  relações  que  se  tornam  cada  vez  mais
complexas e que devem considerar os elementos periféricos do poder. Em suma, o poder deve
ser  analisado  não  como  algo  que  se  possui,  mas  que  circula  e  funciona  em  cadeia
(FOUCAULT, 2014).

Deleuze;  Guattari  (2008) destacam o papel  das subjetividades  e das filosofias  do
desejo  no  viver  em  sociedade  na  atualidade  e  afirmam  que  os  corpos,  assim  como  as
máquinas, são cada vez mais desterritorializados. A lógica dos controles sociais e políticos
tem que lidar agora com a crescente mobilidade de ir e vir dos territórios. Esse movimento de
construir e reconstruir territórios, muito explorado na geografia de Haesbaert (2004), pode
ocorrer no âmbito imaterial  das identidades cada vez fluidas e reticulares  pela cartografia
rizomática da experiência socioespacial atual. 

Nos textos da geografia brasileira esse debate aparece, mesmo que não diretamente
reivindicando o rótulo de superação de um período/processo.  Santos (1994) expressa esse
ponto de vista ao tratar do “retorno do território” inspirado na concepção de território usado e
que superasse a concepção moderna de Estado territorial. Um convite a trabalhar um território
que  aglutine  mais  de  uma  dimensão,  pelo  (i)material  (normas/controles,  sistemas  de
engenharia  e  atividades  e  os  movimentos/circulação)  e  pelas  escalas  articuladas  pelas
verticalidades e horizontalidades. 

Haesbaert  (2004,  2014)  reconhece  essa  vertente  pós-moderna  do  território  na
construção  contemporânea  das  multiterritorialidades  e  territórios  múltiplos,  pelas
possibilidades  tecnológicas  dos  meios  de  comunicação  e  informação  de  conferir  uma
experiência de domínio e apropriação espacial em territórios-rede e territórios em rede, com a
vivência em vários territórios e territorialidades (grandes empresas, homens de negócios e
grupos terroristas) e da sobreposição de territorialidades no mesmo espaço físico. 

Segundo Fuini (2015), essa premissa do território pós-moderno é um contexto ainda
em construção, de impasses e conflitos, poucas convicções e muitas dúvidas. Dos postulados
pós-modernos,  é possível identificar  uma convergência para uma abordagem territorial:  a)
humanística,  culturalista  e  imaterial,  que  dá  ênfase  aos  significados  e  representação  da
vivência  no/do espaço,  aproximando territorialidade  de lugar;  b) pós  ou neomarxista,  que
concebe  as  relações  de  poder  como  um  exercício  que  ocorre  em  diferentes  escalas  e
dimensões; c) a perspectiva da mutação e reestruturação do Estados-territoriais, diluindo com
outros atores a prerrogativa do poder e da apropriação política do espaço levando à crise da
noção  clássica  de  soberania  territorial;  d)  a  contestação  e  busca  de  superação  da  visão
hegemônica  e  colonialista  de  Estado-territorial  como  continente  de  poder,  propondo  a
construção da soberania, autonomia e emancipação política, econômica e cultural dos povos
oprimidos e movimentos sociais.
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A seguir, o texto disporá uma reflexão sobre alguns dos principais eixos de análise do
conceito de território na produção geográfica contemporânea. 

3. A abordagem do território no urbano e no rural 

Na  abordagem  territorial  urdida  desde  os  anos  de  1980,  inicialmente  mais
identificada com a Geografia  crítica,  radical  e marxista,  e posteriormente diluída em uma
Geografia mais eclética (marxista, fenomenológica ou heterodoxa), destacam-se autores que
dão ênfase aos processos em macroescala e no tempo de longa duração, como Moraes (1988,
1998, 2002) e Andrade (1994, 1995, 2002), e aqueles que investigam as reivindicações, lutas
e  identidades  territoriais  em  âmbito  meso  e  micro,  onde  se  condensam  as  formas  e  se
encontram os atores. 

Essa última linha se alicerça na busca de compreender as formas de dominação e
apropriação do espaço, as territorialidades, tanto no âmbito do urbano quanto do rural, com
estudos  geográficos  que  buscam  reconhecer  essas  realidades  socioespaciais  mais  pelas
atividades que são ali desenvolvidas do que como esferas e escalas rígidas de separação de um
mundo  e  outro,  já  que  a  lógica  hoje  é  de  um  continuum rurbano  em  constante
interdependência. 

No macro, Moraes (2002) busca entender a formação do território brasileiro como
parte  de  um  processo  de  valorização  do  espaço  que  cunhou  a  existência  de  territórios
coloniais e periféricos como enclaves do projeto de modernização capitalista das potências
ibéricas  no  continente  americano.  O  processo  de  produção  do  território,  como  comenta
Andrade (1995, 2002), está vinculado ao domínio e gestão de uma determinada área, ora por
um poder público-estatal ou por grandes empresas.

 O autor, ao analisar a ocupação do território brasileiro, a transformação do espaço
brasileiro em território, busca transitar entre a perspectiva moderna do controle territorial do
Estado e  a  perspectiva  de dominação  e  ocupação do espaço pelas  relações  de classes.  A
ocupação do território brasileiro (ANDRADE, 2002) se dá na conjunção de seu povoamento,
divisão do território em estados e a federação de estados que se colocam entre os propósitos
da centralização e a descentralização, desigualdades e o desenvolvimento. 

3.1. Territórios e territorialidades urbanas

Souza (1989, 1995, 2014), desde a análise do bairro como esfera de ação política,
passando  pelos  estudo  das  territorialidades  múltiplas  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro  (da
prostituição, tráfico de drogas, dos imigrantes), até a consideração dos movimentos de luta
pela  moradia  e  por  um  planejamento  urbano  menos  tecnocrático  e  mais  participativo
(RODRIGUES,  SOUZA, 2004),  coloca  em tela  a  questão  da construção de coletividades
autônomas  (CASTORIADIS,  1982)  nas  urbes,  autonomia  no  sentido  de  ter  suas
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representações culturais e econômicas subalternas reconhecidas politicamente, da população
ter o controle sobre os meios de seus próprio devir histórico. 

Pinós da Costa (2007, 2012, 2013), por sua vez, estuda as microterritorializações
homoafetivas como relações sociais territorializadas por micropoderes e microfísicas do poder
que podem ocorrer em escalas variáveis, serem efêmeras no tempo e espacialmente flexíveis,
representando a existência territorial cotidiana de grupos e tribos sociais como controle dos
desviantes  em relação às normas e padrões  vigentes,  construindo força identitária  em um
espaço de autenticidade, refúgio relacional por entre as perspectivas do mundo social. 

Na perspectiva  de  territorialidades  híbridas,  Turra  Neto  (2004,  2012)  desenvolve
pesquisas no âmbito das (micro) territorialidades urbanas, enfatizando os grupos juvenis. Ao
estudar os movimentos punk e hip-hop em cidades paranaenses (Londrina e Guarapuava), o
autor se engaja na concepção antropológica de socia[bi]lidade como agregação em torno de
um espaço. Dialogando com Maffesoli (1987) e Carrano (2003), afirma-se que o ‘cimento’
que  liga  o  grupo  é  uma  inscrição  espacial  que  define  o  poder  de  se  desenvolver,  uma
sociabilidade proxêmica (de agrupamento) que deixa rastros, o território. Essa sociabilidade
contextualizada  no  espaço-tempo  da  cidade  liga  jovens  de  diferentes  pontos  para  se
encontrarem pelo acesso aos bens culturais, e estes se identificam com referências globais e se
articulam conforme as possibilidades do lugar, ocorrendo uma territorialização em rede ou
multiterritorialidades. 

Ribeiro  e  Mattos  (1996),  como  antecedentes,  e  Ornat;  Silva  (2014),  mais  atual,
analisam as territorialidades descontínuas da prostituição no Rio de Janeiro e no Sul do Brasil.
Trata-se de um território definido pela forma com que o grupo exerce seu controle sobre o
espaço e a circulação dos indivíduos, definindo a fronteira entre  insiders (que partilham do
cotidiano)  e  os  outsiders (os  usuários  dos  serviços).  Segundo Ribeiro  e  Mattos  (1996),  a
delimitação dessa fronteira nos espaços públicos é simbólica pois resulta das disputas pela
legitimação da posse e exclusividade de uma área, a territorialidade. Para os travestis essa
delimitação é ainda mais difícil,  segundo Ornat; Silva (2014), pois a hetero-normatividade
como regra de uso dos espaços urbanos implica uma condição de clandestinidade na relação
usuário-profissional que marca a condição de territorialidade cíclica e descontínua, a busca de
reconhecimento  social  também  da  condição  do  indivíduo-coletivo  desviante  e  sua
territorialidade heterotópica. 

3.2. Territórios e territorialidades rurais

Porto-Gonçalves (1997, 2003) aborda o grafar a terra dos povos tradicionais, no caso
os seringueiros, povos da floresta e indígenas, e sua luta pelo direito à uma terra, um território
da sobrevivência e da existência (re-existir). Sua análise busca elementos de comparação com
a experiência latino-americana dos povos originários que historicamente foram explorados e
dizimados.  Por  isso  propõe  um  olhar  de  ruptura  com  a  colonialidade  do  poder  e  saber
(QUIJANO, 2000), que se pauta na ordem vestfaliana do sistema-mundo moderno colonial
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eurocêntrica pautado na figura do Estado-nação e sua ordem colonial/imperial de dominação e
difusão de um poder e saber hegemônico. 

Saquet  (2003,  2005,  2007,  2012),  por  sua  vez,  muda  de  enfoque  e  trata  das
identidades territoriais coletivas de pequenos produtores rurais no Rio Grande do Sul e no
Paraná.  Com base em autores como Claude Raffestin  e  Giuseppe Dematteis,  diferencia  o
espaço do território, porém, sem dissociá-los no pensamento e na realidade. Saquet identifica
na  prática  de  agricultura  familiar  agroecológica  uma  alternativa  de  desenvolvimento
vinculada à autonomia pois requer pensar em novas relações dos homens entre si e com a
natureza,  de  manejo  do  solo,  plantas  e  águas,  relações  de  cooperação  e  solidárias,  de
valorização  dos  produtos  primários  e  do  patrimônio  identitário,  uma forma específica  de
produzir  e  viver  (uma territorialidade,  rede  de  relações  interligando  indivíduos,  o  poder
sendo exercido) em contraponto à racionalização do grande capital que impõe o movimento
(por vezes violento) de des-re-territorialização do produtor. 

Para tanto,  Marcos  Saquet  incorpora  a  noção de  territorialidade ativa,  como faz
Dematteis  (2006),  como  uma  práxis  dialógica,  participativa  e  cooperada  que  valorize  as
identidades e iniciativas políticas populares em contextos de diferenças e conflitualidades.
São construções territoriais de indivíduos, grupos, classes e redes que permitem a valorização
das condições e recursos potenciais de contextos territoriais em processo de desenvolvimento
de  base  local.  Saquet  (2013)  afirma  também  que  as  iniciativas  populares  para  o
desenvolvimento são marcadas, normalmente, por formas de auto-organização e autogestão
vinculadas a temporalidades e territorialidades que coexistem no mesmo lugar e incorporam
as  materialidades  e  imaterialidades  (poder  político,  simbolismos  dos  grupos  sociais),
continuidades e descontinuidades que estão envolvidas nos conflitos e lutas pelo poder. Estes
movimentos acontecem, muitas vezes, a partir da identidade construída ao longo dos anos,
sobretudo a partir de características comuns, políticas, culturais e econômicas. A identidade,
portanto,  é um processo que pode ser potencializado para conquistar autonomia decisória,
defender o território e produzir alimentos agroecológicos, como ocorre em alguns municípios
do Sudoeste do Paraná.

Fernandes (2009), por sua vez, considera o território como uma necessidade humana
para  a  liberdade,  onde se  contrapõe  estratégias  de  controle  (das  transnacionais  sobre as
comunidades rurais)  e de busca por soberania (instituições que disputam o poder no Estado e
no território) reconhece a constituição de 3 territórios: o primeiro, de governança da nação,
onde se colocam as políticas hegemônicas e as formas de desterritorialização; o segundo, da
propriedade como espaço de vida particular ou comunitário; e o terceiro, espaço relacional
integrador das várias dimensões e campo de conflitualidades. 

Há também uma linha a analisar  o  território  como fator  de desenvolvimento  das
atividades  agrícolas  no âmbito  local  através  de projetos  de parceria  público-privados  que
mobilizam  as  vocações  e  identidades  territoriais  em  torno  de  uma  certa  atividade  e/ou
produto.  É  o  caso  dos  sistemas  agroalimentares  localizados  (Sial)  e  dos  sistemas  locais
territorializados (Slots).   
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Os sistemas locais territorializados,, Slots, são mais abertos à diferentes segmentos
de atividade,  seja industrial,  serviços ou agrícola,  sendo definidos por Dematteis  (2008) e
Saquet (2008) através dos seguintes elementos: uma rede local de sujeitos (individuais ou
coletivos, públicos ou privados); um millieu local, como as condições e recursos materiais e
imateriais necessários ao desenvolvimento; a relação de interação da rede local com o millieu
e o ecossistema local e; uma interação da rede local com as redes globais (longas). Já, os
Sistemas Agroalimentares Localizados (Sial) referem-se a concentrações locais de pequenas
empresas  de  transformação  agroalimentar  orientadas  para  a  fabricação  de  produtos  cuja
qualidade está ligada ao território,  seus ativos e recursos específicos (AMBROSINI et.  al,
2008 apud FUINI, 2013). Ambos os sistemas têm como pilares as estruturas de governança ou
de coordenação e estabilização coletiva de ações dentro do aglomerado, caracterizando um
tipo de identidade coletiva que associa a comunidade à uma atividade-produto, um saber fazer
e o meio territorial onde esse sistema se reproduz e se diferencia do entorno. 

4. Desenvolvimento no/do Território: Governança e ordenamento territorial

Na análise territorial do desenvolvimento, na perspectiva dos recortes locais e
regionais, aparecem diferentes horizontes teóricos de análise, nem sempre concordantes.  

A perspectiva regulacionalista e neoinstitucionalista, inspirada em contribuições de
Storper (1993), Benko (1996), Benko; Pecqueur (2001), Pecqueur (2005), está presente em
trabalhos de Pires (2007), Pires; Verdi; Muller (2005); Pires, Fuini et al (2011) e Fuini (2013),
a tratar o território como um ator e um recurso ativo para o desenvolvimento, em um visão
que vai além da mercantil  e que considera as proximidades geográficas e organizacionais,
sinergias e saberes culturais e históricos e instituições e formas de organização e governança
locais/regionais  que  interagem  nos  projetos  de  desenvolvimento  em  sistemas  e  arranjos
produtivos.

Uma outra linha é de base neogramsciana e neomarxista, inspirada em contribuições
de Gramsci (2002), Raffestin (1993, 2008), Dematteis (2003), Bagnasco (2002), Magnaghi
(2000), a influenciar autores como Saquet (2007, 2011, 2012), Dallabrida; Becker (2003) e
Dallabrida  et.  al  (2004),  que  consideram  o  desenvolvimento  no/do  território  (ou  a
territorialização do desenvolvimento) como um processo de natureza dialética, contraditória e
conflitual  (em  torno  de  blocos  hegemônicos),  multidimensional  e  transescalar.  O
desenvolvimento,  consoante  mencionamos  anteriormente,  precisar  ser  pautado  na
participação, cooperação, concertação social, na preservação e conservação do patrimônio e
nas  territorialidades  de  identidade,  conquista  de  autonomia  e  na  resistência  de  pequenos
produtores, camponeses e camadas populares. 

Uma terceira, sob forte influência de Santos (1994, 1996, 2000), a tratar, em análises
críticas, das especializações territoriais produtivas (SILVEIRA, 2002) e dos circuitos espaciais
de produção e círculos de cooperação que, em muitos casos, são apresentados como formas de
alienação  e  fragmentação  do  território  (nacional).  São  assim  tratados  por  conta  da
especialização do trabalho nos lugares que acarreta, quando do enfraquecimento do Estado,
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em uma lógica de competitividade territorial  que estimula a guerra dos lugares (CATAIA,
2011). 

Uma  última,  em  perspectiva  também  neomarxista  e  pós-colonialista
(CASTORIADIS 1978; QUIJANO 2000), mas com uma verve radical e libertária, a criticar o
desenvolvimento alinhado à uma visão normativa, conservadora e economicista vinculado à
macroprogramas e políticas estatais (visão burocrática), busca ressaltar as territorialidades dos
povos e movimento sociais em seus ativismos e formas de mobilização e resistência em busca
de autonomia e soberania (SOUZA, 1995; PORTO-GONÇALVES, 2006). 

A governança acaba sendo um conceito que interliga ‘território’ e ‘desenvolvimento’
pois busca explicar como é gerido o processo de concertação social para o desenvolvimento,
como as forças e atores sociais pilotam o desenvolvimento em um misto de cooperação e
conflitos, desterritorialização e reterritorialização (PIRES, FUINI et. al 2011; FUINI, 2014). 

Há modelos de governança que se colocam como mais ou menos favoráveis para o
desenvolvimento de territórios, podendo ser no formato tripartite, como é o caso do Comitês
de Bacias Hidrográficas  (PIRES, 2015) e Circuitos  turísticos  (FUINI,  2013a, 2013 b);  no
formato de Conselhos regionais de desenvolvimento ou outras pactuações em cooperativas e
associações (DALLABRIDA, 2003; DALLABRIDA BECKER, 2005); através da iniciativa
dos  produtores  rurais  familiares  e  das  redes  que  constituem  em  nível  local  e  regional
(SAQUET, SPOSITO, 2008, SAQUET, GAIOVICZ et. al, 2012); c) através de círculos de
cooperação que definem o aspecto normativo e as ordens nos circuitos espaciais de produção
(SANTOS, SILVEIRA, 2001; SILVEIRA 2011; CASTILLO, FREDERICO, 2010)  e; d) por
meio  de  iniciativas  populares  de  movimentos  sociais,  sindicatos,  associações,  grupos  e
coletivos  culturais,  reivindicando uma maior participação na gestão urbana e lutando pela
conquista de suas territorialidades (SOUZA, 1989, 1995, RODRIGUES, SOUZA 2008). 

Outro eixo possível da discussão sobre Desenvolvimento no/do Território é a questão
do ordenamento  territorial.  Segundo Moraes (2005,  apud RODRIGUES; SILVA, 2017),  o
ordenamento  territorial  visa  estabelecer  um  diagnóstico  geográfico  e  geoeconômico  do
território, indicando e aferindo demandas, tendências e potencialidades, compondo um quadro
onde opera as políticas públicas setoriais visando objetivos estratégicos do governo. Desse
modo,  o  ordenamento  territorial  é  função  precípua  do  Estado  já  que  está  associado  às
macroestratégias para o território nacional e envolve a gestão (e possível transferências para
terceiros)  dos  fundos  territoriais  e  recursos  naturais  (como  os  de  mineração  e  recursos
hídricos). Além disso, segundo Rodrigues, Silva (2017), trata-se do ente jurídico, técnica e
financeiramente preparado para instalação de equipamentos e infraestruturas e para pensar e
planejar políticas e programas (RUCKERT, 2005). O ordenamento estatal define um tipo de
uso  do  território,  associando  os  objetos  técnicos,  sistemas  de  engenharia,  apropriação  e
modificação dos objetos naturais, às ações e normas do território que configuram um tipo
específico de uso.

Ao  tratar  do  Ordenamento  do  Território  consubstanciando  em  uma  ‘nova’
funcionalidade para a região Amazônica, sobretudo os projetos hidrelétricos (vinculados aos
operadores  do  sistema  e  empreiteiras)  para  o  Rio  Tapajós  voltados  ao  atendimento  da
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demanda de energia elétrica para os centros urbanos-industriais de outras regiões do Brasil,
bem como atender grandes projetos minerais em horizontes futuros a instalar aqui. Corrobora-
se,  assim,  com  uma  nova  divisão  territorial  do  trabalho,  pautada  nos  interesses  do
Agrohidronegócio,  que tende a acirrar as desigualdades regionais e deixar para o segundo
plano os problemas sociais e ambientais3. Desse modo, os autores concluem:

[...] Considerando o peso, as interferências e dinâmica imposta à região amazônica
pelas  políticas  territoriais  voltadas  para  o  ordenamento  territorial  nacional,  em
particular as que hoje atendem as demandas de infraestrutura para satisfazer: i - A
demanda da economia nacional, exportação de commodities via estradas, portos e
hidrovias; ii – demanda por energia dos grandes centros urbanos via construção de
hidrelétricas. Levando-nos a desenvolver duas questões: - Qual é a lógica que hoje
preside a construção desses empreendimentos de larga escala – hidrelétricas na bacia
amazônica,  circunscrita  ao  Estado  do  Pará?  E  por  que  concentradamente  no
Sudoeste  paraense?  E  quais  suas  interferências/desarticulação/impactos  na  para
região nos locais onde se instalam? (RODRIGUES; SILVA, 2017, p. 2/3). 

6. Território e ativismos sociais 

Um dos marcos da mudança do enfoque sobre o território e a relação poder no/do
espaço  na  abordagem  geográfica  é  a  aproximação  que  Souza  (1989,  1995)  faz  entre
territorialidades  e  ativismos  sociais,  na compreensão de ser  a  territorialidade  definida  por
“relações  de  poder  espacialmente  delimitadas  e  operando sobre um substrato  referencial”
(SOUZA, 1995, 99), significando também os tipos gerais em que podem ser classificados os
territórios conforme suas propriedades e sua dinâmica. 

No cerne dessa definição de território/territorialidade mais aberta e multiescalar, se
manifesta a ideia de autonomia, como o processo de auto-instituição de uma sociedade mais
livre e menos desigual, o advento de uma sociedade autônoma que defende e gere livremente
seu território, catalisador da identidade cultural e continente de recursos acessíveis igualmente
a todos, e de uma coletividade autônoma radicalmente democrática em que o exercício do
poder não existe sem uma territorialidade, como limite, fronteira, elemento diferenciador e o
“fundamento  do  sustento  econômico  (suporte  material)  e  da  identificação  cultural
(simbólico)” (Souza 1995: 108). 

Na crítica de Souza; Rodrigues (2004) ao planejamento urbano tecnocrático (como
monopólio  do  Estado),  segregador  e  antidemocrático  em sua  essência,  manifesta-se  uma
compreensão de que as diversas formas de ativismos sociais  atuantes nas grandes cidades
devem ter o poder de oferecer soluções e serem “ouvidos” na gestão dos espaços urbanos, se

3

 Rodrigues e Silva (2017) complementam que ordena-se o território paraense sob os
interessas e materializações das empreiteiras, espoliam-se recursos, agrava-se a condição regional, ao
acirrar as desigualdades pela extração de renda.
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apresentando em termos de autonomias territoriais que confrontam a ordem vigente, o status
quo, demandando ações de participação popular diretas. Os autores definem como ativismo as
“diversas  formas  de  organização,  mobilização  e  ação  dos  habitantes  das  cidades  (não
necessariamente pobres)” (p. 83) e os ativismos sociais abarcam um universo amplo que vai
desde as ações de reivindicação (paroquiais), as ações feitas diante de carências ou problemas
específicos,  até  lutas  mais  ambiciosas  e  complexas,  “que  questionam  grande  parte  das
fundações da sociedade (econômicas, políticas e culturais)” (p. 83). 

Dentre os ativismos especificamente urbanos, destacam-se o de bairro e de favelas,
que estando vinculados a movimentos sociais, como o MTST (Movimento dos Trabalhadores
Sem Teto), adquirem um grau mais elevado de organização e contestação da ordem vigente
(bem como do horizonte de lutas) e,  além disso, não estão “imunes”,  como nos casos de
ativismos de bairros, aos problemas inerentes à reprodução política da sociedade brasileira,
como  o  populismo  demogógico  e  autoritarismo  administrativo;  cooptação  de  líderes  e
manipulação partidária; caciquismo e personalismo; clientelismo, influência das dificuldades
econômicas e do tráfico de drogas (caso do Rio de Janeiro). 

Os sindicatos também são atores fundamentais na definição das territorialidades dos
ativismos sociais e suas lutas. Paula (2011) analisa a ação territorial, as territorialidades, dos
sindicatos ditos revolucionários no início do século XX, primeiro sob a égide de um Estado
dito  liberal,  depois,  com a  assunção  de  Getúlio  Vargas  (1930-1945),  de  um Estado  dito
corporativo. A mudança de governo levou à mudança da territorialidade sindical de uma ação
mais combativa e universalista para uma ação mais restritiva e atomizada às áreas municipais.
Conclui o autor que essa estratégia de tutela do Estado após da lei sindical de 1930 levou ao
enfraquecimento desse modelo de ativismo e ao tratamento da territorialidade sindical como
algo dado e não como construção histórica e social. 

Carvalhal (2004), por sua vez, analisa a lógica de territorialização do ativismo social
sindical pela ótica da qualificação profissional do trabalhador, com destaque para o cenário
dos anos de 1990. O autor conclui que a dimensão territorializante da participação sindical
nos programa de qualificação (no caso o PLANFOR de 1995-2002) possui um aspecto
contraditório, podendo-se aceitar passivamente as prerrogativas de formação profissional do
capital que condicionam a mão de obra ao novo caráter da formação profissional e ampliam as
possibilidades  da  mobilidade  do  capital.  Pode-se  atuar  também através  das  resistências  e
alternativas ao modelo adotado no PLANFOR (Plano Nacional de Formação Profissional),
incorporando práticas que tenham como objetivo a emancipação do trabalhador com opções
que não reduzem a educação à preparação mecânica para a execução do trabalho.

9. Território e geografia escolar 

As  discussões  anteriormente  expostas  nem sempre  estão  refletidas  na  abordagem
escolar,  ainda  que  exista  um  metadiscurso  de  que  o  ensino  de  Geografia,  conforme  a
revalorização no âmbito escolar do trabalho com conceitos, deve acompanhar um movimento
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científico renovador de se colocar o território além de sua visão tradicional que o naturalizava
como continente de poder estatal. 

Arroyo  (2013),  de  forma  pioneira,  trabalha  com  a  perspectiva  dos  territórios
imateriais pós-modernos para tratar de um dito território do currículo, campo de tensões e
conflitos entre saberes dos docentes, os saberes do trabalho, para implantar um currículo na
prática,  em relação  às  políticas,  diretrizes  e  projetos  de  orientação  curricular,  o  currículo
formal  (documento).  Cria-se,  então,  um  currículo  como  território-fronteira  de  trabalho  e
avanços na formação de autonomias, culturas e identidades profissionais. 

Os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) de Ensino Fundamental (2000), uma
modalidade de currículo formal, pontuam os conceitos como eixos norteadores do trabalho
com os conteúdos da disciplina e, através do diálogo com outros conceitos, define o território
pela apropriação do Estado nação, pelas formações econômico-sociais, mais vai além e se
apresenta como espaço construído por múltiplas forças, representações e identidades de povos
e etnias. 

Cavalcanti  (1998),  nessa  mesma perspectiva,  foi  uma das  primeiras  a  ressaltar  a
importância de se construir um raciocínio geográfico no ensino, uma consciência espacial que
envolva o aprendizado de conceitos geográficos como eixos norteadores. Em seu estudo a
autora constata que os alunos trazem uma dificuldade em definir esse conceito para além de
ser apenas um recorte/pedaço do espaço ou um substrato material  legalmente  constituída,
ficando  presos  “a  uma  determinada  concepção  de  território  fundamentada  na  Geografia
política clássica” (p.  109).  Há uma dificuldade  de se colocar  a perspectiva das diferentes
escalas (inter ou transescalaridade), da pluridimensionalidade e a lógica relacional que mostra
que se trata de um conceito dinâmico em termos sociais e históricos. 

Paralelamente,  Boligian;  Almeida  (2003),  estudando  o  processo  de  transposição
didática  do  conceito  e  sua  presença  nos  livros  didáticos  e  PCNS,  apontam  que  há  um
descolamento do uso do conceito com relação ao seu horizonte teórico,  sendo ainda mais
comum a associação do território com a perspectiva político-econômica do Estado nacional, e
uma presença maior do espaço geográfico,  paisagem e regionalização dentre  os conceitos
norteadores. 

Já Saquet (2012), ao analisar a forma com que o conceito de território é apresentado
em livros didáticos de 1ª. a 4ª.  série,  revela um contexto desafiador se o educador quiser
trabalhar com base numa “uma abordagem crítica, múltipla, histórica, relacional e reticular
como orientação teórico-metodológica para a pesquisa e para o processo ensino-aprendizagem
de Geografia” (p. 702), que trabalhe o singular e o universal e a relação sociedade e natureza
através do território, começando com o próprio território da escola (nível local). Desafiador,
pois, o conceito de território é “concebido e trabalhado de forma incompleta e superficial,
restrito  à  formação  do  Brasil,  como  área  com  características  humanas  e  fisiográficas
específicas”  (p.  705),  não  recebendo  a  influência  dos  debates,  pesquisas  e  produções
acadêmicas renovadas.
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7. Considerações finais 

O presente artigo buscou realizar uma análise panorâmica do conceito de Território e
seu resgate  paradigmático  nos estudos da Geografia  brasileira,  em diálogo constante  com
outras áreas de conhecimento e considerando os principais autores de referência na discussão
e alguns eixos ou linhas de pesquisa sobre as dinâmicas territoriais. Trata-se de um esforço de
elaboração  intelectual  e  síntese  de  um grupo  de  pesquisadores  vinculados  ao  projeto  de
pesquisa Fapesp/SP/Brasil intitulado “Território e Geografia no Brasil: uma contribuição à
epistemologia e história do pensamento geográfico” (Processo 2015/17945-3). Esse material
de estudo foi enriquecidos pelos profícuos debates ocorridos no âmbito do 1º. SIET/9º. SEET. 

Analisou-se  a  perspectiva  de  transição  modernidade/pós-modernidade  que  se
desdobra da filosofia para o campo das ciências humanas e sociais (aplicadas ou não) e recai
sobre  a  semântica  e  inclinações  teóricas  que  o  conceito  adquire  desde  os  anos  de  1980,
conquanto a realidade material e imaterial também se encontrava em constante transformação.
Posteriormente  foram  realizados  aprofundamentos  analíticos  através  dos  eixos  de
investigação: território e territorialidades no rural e urbano; território e territorialização do
desenvolvimento  e  a  governança;  território  e  ativismos  sociais/sindicais;  território  na
geografia escolar. 

Assim,  foi  possível  perceber  em  produções  que  manifestam  a  centralidade  do
Território (das territorialidades  e des-re-territorializações),  uma primeira  fase,  pautada na
construção  territorial  através  do  Estado-nação  e  abordagens  que  gravitam  em  torno  da
geopolítica e do olhar geohistórico. Em uma segunda fase (que se estende aos dias atuais),
com abordagens  pautadas  em escalas  diversas  e  nas  apropriações  espaciais  em diferentes
dimensões (multiterritorialidades), colocando o viés crítico que propõe ver o território como
projeto e direito de obter autonomia e soberania aos povos, em linhas críticas, radicais ou pós-
coloniais.  Nessa  linha  aparecem estudos,  sobretudo de comunidades  camponesas  e  povos
tradicionais,  a  buscar  um sentido  seminal  de  produção  e  apropriação  do  território  como
estratégia  de  sobrevivência  e  (re)  existência  dos  grupos  em suas  formas  de  organização
socioespaciais.  Uma  terceira  fase,  pronunciada  e  mais  densa  desde  anos  2000,  busca
compreender  as  formas  de  apropriação  e  identidades  espaciais  urbanas  como
microterritorialidades de resistência e diferenciação de alguns grupos e tribos sociais. 

Caracterizou-se  também,  pari  passu,  o  horizonte  de  análise  do  desenvolvimento
territorial e suas abordagens múltiplas (sobre as governanças e ordenamentos), percebendo-se
aí uma linha mais aplicada de estudos em torno de atividades econômicas diversas e formas
de regulação e  coordenação entre  agentes  locais/regionais  (em contato  com o nacional  e
global) tanto verticais quanto horizontais, mistas e conflitantes entre o público e privado.

A Geografia  escolar,  como  análise  transversal  que  converge  para  a  transposição
didática  dos  conteúdos  acadêmicos,  manifesta  ainda  certo  descompasso  das  formas  de
entendimento entre alunos/professores, manuais e livros sobre o território e a relação espaço-
poder quanto às perspectivas pluri e transescalares,  multidimensionais e relacionais que já
aparecem em obras e estudos da geografia brasileira desde os anos de 1990. 
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Desse modo, vivemos ainda uma transição entre vertentes territoriais modernas, pós-
modernas  e  algumas  quem  nem  se  encaixam  nesse  plano  de  referência.  Essa  transição
demonstra que temos hoje, à luz da produção bibliográfica, um território mais descentrado do
Estado  e  da  escala  nacional,  mais  vinculado  a  processo  micro  e  meso  (locais/regionais),
pensado não somente no plano material e político/jurídico e econômico-financeiro e, também,
como  uma  lógica  prática  e  aplicada  de  ser  pensado  no  plano  de  estratégias  de
desenvolvimento que visam tanto pequenos negócios e produtores quanto grupos vinculados
por identidades diversas. 
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